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    INTRODUÇÃO


    “Como se pode interpretar, há uma imprecisão sobre o sentido da moral, e tal imprecisão pode ser encontrada seja na obra de Hume, seja na de Adam Smith, a título de exemplificação. O que se percebe é que ambos procuram circunscrever e distinguir o significado de moral como obrigação e moral como costume comum” (SIMÕES, 2016, p. 57).


    DOS MITOS À FRONTEIRA DA MORAL JUDAICO-CRISTÃO-ISLÂMICA


    Os registros históricos da evolução racional humana parecem dizer a todo o momento que todas as coisas nasceram desta evolução. Por quê? Porque esta é a que representa o Ser Uno humanidade, este que é ao mesmo tempo Múltiplo e Uno. Logo, é possível pensar que todas as coisas foram pensadas e nominadas a partir deste, pois não reconhecemos nenhum outro ser-Senhor com credibilidade nem para substituí-lo, nem para continuar respondendo pela inteligência cósmica, pelo etéreo fluxo universal e pelos quatro elementos ou raízes: fogo, ar, água e terra, todos concebidos pelos filósofos pré-socráticos Empédocles, Demócrito e Anaxágoras como expressões da pluralidade da phýsis. Por outro lado, ainda podemos buscar mais compreensão sobre tudo isso na visão cosmogônica que sempre nos ajudou a apontar o caminho do Sol e da Lua e da geração de todos os animais e plantas. Não é, portanto, por acaso que algo parecido com essa visão já fazia parte do imaginário dos magos da Pérsia e dos caldeus na Babilônia. Outra importante visão é a cultural mitológica que existiu na Grécia Antiga e por isso mesmo ocupava a mente de muitos seres humanos naquele sítio-momento da história do povo grego. A presença dos mitos nos textos épicos e poéticos produzidos tanto no período homérico como no período arcaico mítico hesiódico grego hoje serve para explicar alguns fenômenos psicofilosóficos. Assim, qualquer que seja o pensamento na defesa da existência de um ser único universal divino que encerraria em si mesmo a força criadora de todos os seres, tal pensamento não pode negar a existência do Ser Uno humanidade como a potência legítima criadora e nomeadora de todas as coisas e seres. Ainda temos a cosmogonia que pode ser concebida como a gênese do mundo ou como passagem para a unidade primordial caótica, que, por seu turno, nos mostra que todos os seres não estão livres das forças opostas, como por exemplo, o que ocorre entre as trevas e a luz. Nesse contexto, a cosmogonia aparece como um processo de demonstração de que a diferenciação que existe nas gerações dos seres acontece pela força intrínseca do princípio originário de cada ser ou pela intervenção artística natural da inteligência cósmica sobre a matéria ainda sem forma ou por meio da força dos contrários, como, por exemplo, entre a luz e as trevas, a ordem e a desordem, a vida e a morte, a razão e a paixão, a justiça e a injustiça, o amor e o ódio. Assim, tanto a Filosofia como a Antropologia, melhor dizendo, a Ontologia humana são fontes de conhecimentos que nos ajudam a entender a função dos mitos e dos cultos religiosos, bem como o significado que têm o canto e o uso dos instrumentos musicais presentes nesses cultos. Além disso, é preciso ressaltar que a aura das obras de arte é, por assim dizer, a maior provocadora dos sentimentos mais profundos que só mesmo a força criativa da alma artística humana pode propiciar. Até parece que a alma dos artistas não teria função sem conexão com as divindades. Talvez isso possa explicar a importância da dança da poesia e das figuras desenhadas nos utensílios domésticos antigos, por exemplo. Mais do que isso, tal força criativa indiscutivelmente é a que mais se aproxima das falas dos oráculos e das primeiras formas de organização das comunidades humanas na Grécia Antiga, bem como da importância dos cantos e das falas dos poetas no politeísmo religioso cívico grego, o que será facilmente perceptível ao longo deste texto.


    Quanto às ilusões míticas, é bom saber que a nossa crítica aqui é direcionada principalmente às grandes instituições religiosas monoteístas, o que não é nenhuma novidade, até porque estas, ao que parece, nunca estiveram livres totalmente das críticas feitas por autores como Schopenhauer, Nietzsche e Freud, só para citar três, que fizeram algumas interpretações acerca desse tipo de prática religiosa, principalmente tomando como base as críticas aos elementos imaginários ou alegóricos que compõem o mosaico metafísico religioso monoteísta judaico-cristão-islâmico, justamente porque neste se encontram muitos seres humanos que já aderiram a tal estrutura religiosa moral dogmática e fundamentalista. Dentro dessa temática, é necessário que façamos uma análise mais atenta, pois só assim poderemos perceber o que de fato há de insustentável racionalmente dentro desse tipo de crença religiosa, principalmente se não pode ser interpretada como um claro sentimento que, por vezes, significa uma negação à experiência de uma satisfação existencial mais completa. Assim, não é por acaso que esse tipo de crença religiosa se tornou o alvo preferido de muitas críticas e investigações filocientíficas, o que representa uma coisa muito boa, porque é na esteira dessas crenças que encontramos um vasto material de confirmação da presença de muitos elementos de natureza imaginária e sem compromisso, tanto com a razão epistêmica como com a razão universal.


    Defronte desse horizonte de tais crenças, a melhor escolha que o ser humano poderia fazer seria não priorizá-lo se de fato quer alargar o seu olhar racional para enxergar sem impedimento os verdadeiros valores humanos, sobretudo aqueles que são mais subjacentes, isto é, os não só alcançados pelo uso dos sentidos. Ora! O que quer dizer isso? Quer dizer que sem o olhar perceptivo racional, dificilmente o ser humano chegará ao que podemos denominar de essência e excelência da vida humana – a iluminação total do ser rumo ao supremo Bem (a felicidade), essa que somente é possível de ser alcançada na dimensão social – melhor dizendo, no ápice do bem comum. Assim, somente uma educação integral da sociedade seria capaz de descortinar e consolidar os laços e os valores humanos guiados pela sabedoria política irmanada com a ética, com a amizade e com a justiça. Portanto, aqui nos referimos à formação total do cidadão grego (a Paidéia), pois esta é a que efetivamente nos remete a pensar que a grandeza do ser humano enquanto construção ontossocial só será possível através do processo ensino-aprendizagem. Por quê? Porque entendemos que este é o único caminho para que o ser humano possa chegar ao poder do saber científico, mas lamentavelmente nem todos os seres humanos têm a chance de passar por esse caminho.


    As condições históricas que conduziram os gregos a fundar a Filosofia nos levam a pensar que eles queriam livrar o Ser Uno humanidade das ilusões míticas e de outras ilusões as quais eles não puderam antecipar, como por exemplo, as embutidas no ideal moral religioso monoteísta judaico-cristão-islâmico. Falando em moral, esta enquanto fenômeno social somente começou a aparecer com mais força no pensamento dos filósofos estoicos tardios que viveram em Roma, como por exemplo, Epicteto, Sêneca, Marco Aurélio, Plutarco e Cícero. De modo que o fenômeno moral, tal como pode ser observado hoje, só ganhou importância e força social com a presença do Cristianismo, este que foi amplamente abraçado pelo povo romano. Cabe, ainda, analisar a importância que a moral religiosa judaico-cristã passou a ter na vida dos seres humanos, sobretudo, daqueles que passaram a cultuar e legitimar o poder da figura do Senhor Deus Único – o maior braço metafísico já utilizado para alcançar vítimas e mais vítimas humanas aqui na Terra. Dito isto, não podemos esquecer que a situação de jugo a que muitos seres humanos passaram a ser submetidos em nome da razão especulativa religiosa cristã coincide com o sítio-momento histórico no qual os romanos adotaram também a doutrina-escola filosófica estoica como muito importante para as suas vidas. No fundo, parece que não entenderam muito bem o que os gregos pensavam sobre seus deuses. O certo mesmo foi que os romanos passaram a condicionar seu corpo e sua alma aos princípios morais monoteístas, estes que os gregos não conheceram, e se tivessem conhecido certamente teriam dado pouca importância, como é possível perceber nos seus argumentos filosóficos. Efetivamente, é necessário compreender de uma vez por todas que os gregos quando organizaram as fontes dos conhecimentos e as transformaram em episteme (ciência), ao mesmo tempo trouxeram para dentro dos seus discursos, por assim dizer, o Ser Uno humanidade, justamente para facilitar uma compreensão mais larga da vida humana como para obter respostas mais racionais sobre o mundo físico e o mundo humano. Assim, é possível pensar que tenha sido a partir dessa compreensão que os gregos passaram a perceber o quão era importante ter como guia-apoio de sustentação a sabedoria política, os discursos, as técnicas e as artes como enriquecimento da sua cultura.


    A CULTURA GREGA E A DESMEDIDA NOS BANQUETES


    Dentro das abordagens que cercam o aperfeiçoamento e o modo como os gregos concebiam a sua cultura está o grande azo que os levou a fundar a Filosofia, isto é, um novo modo de pensar e ver o mundo humano. Certamente porque não tiveram medo de fazer as rupturas com o seu passado mágico-religioso sacerdotal impregnado de ilusões que mais atrapalhavam do que ajudavam na compreensão da interseccionalidade que sempre houve entre o ser humano e a mãe Natureza regida pelas forças dos elementos contrários. Assim, é possível pensar que os gregos queriam ser vistos como seres humanos não trancados na moderação da alma resignada, abandonada, bondosa e religiosamente moral; ao contrário, gostavam dos banquetes, sobretudo daqueles que, no geral, descambavam na extravagância e na desmedida (a hýbris). Além disso, os gregos concebiam a vida humana como predestinada a querer saber sempre mais sobre o mundo físico e o mundo humano, como por exemplo, através da força dos elementos contrários e da simples observação de um rio que num período do ano está cheio e num outro está seco. Não é, portanto, por acaso que concebiam a existência humana como submetida inexoravelmente às constantes disputas como causa última pela qual incide o instinto natural de sobrevivência, isto é, sempre muito próximo do caos e do perigo.


    As ilusões míticas versus a racionalidade filosófica é uma marca da história civilizatória humana grega, mas também da percepção do valor racional, principalmente depois da presença dos filósofos pré-socráticos. Não é, portanto, por acaso que a História da Filosofia grega tem oferecido de forma rica e acessível um panorama bastante completo de conhecimentos para a formação e manutenção da tradição filosófica ocidental, apesar das muitas pedras doutrinárias da moral judaica, estoica e cristã que foram espalhadas pelo caminho, estas que não são outra coisa senão ilusões e mentiras a serviço do triunfar religioso doutrinário judaico-cristão-islâmico que vemos hoje. Mesmo assim, a Filosofia continua sendo o grande templo de reflexão, de questionamento e de revelações sobre a real condição humana tanto dentro do mundo físico como dentro do mundo humano. Dito isto, cabe perguntar: será que a catarse religiosa contemporânea será a chave que irá abrir as portas para libertar muitos seres humanos das suas angústias e ilusões? Oh! Quanta pretensão existe nesse álibi metafísico doutrinário religioso moral, falso, cruel, contraditório e sedutor!


    Assim, quando pensamos sobre a História da Filosofia ocidental, e, mais ainda, na perspectiva na qual empreendemos este modesto ensaio filosófico, fica cada vez mais clara a necessidade de se observar nesse momento o que dizia o filósofo Hegel, habitante do século XIX, sobretudo nas suas abordagens acerca das manifestações religiosas orientais, principalmente na perspectiva dialética do Espírito Absoluto da História como representação do ser finito e do ser infinito. Ainda em relação a essa observação hegeliana, é preciso ressaltar que a Filosofia grega historicamente desde seu nascimento logo procurou distanciar-se das ilusões ligadas às manifestações ou seitas religiosas que permeavam o mundo humano. Por isso, é interessante analisar nessa observação de Hegel acerca das religiões orientais, principalmente os seus aspectos mais relevantes, e a partir deles fazer uma reflexão no que tange às palavras indivíduo e individualização, pois estas, ao que parece, não existiam por lá, por isso é possível pensar que tais palavras resumem-se em coisa nascida das entranhas do Cristianismo e do Capitalismo, principalmente a partir da Idade Moderna. Por isso, tudo leva a crer que o individualismo nasce de duas fontes: a primeira ocorre através da prática espiritual, ou seja, da concepção de que o ser humano pode ser a imagem e semelhança do Deus Único (um ser individual); a segunda ocorre através da acumulação sem limite de bens materiais por parte de alguns poucos seres humanos. Assim, essas duas fontes perfazem o conceito do individualismo moderno – esse gênio maligno que tomou conta do corpo e da alma do ser humano como habitante da nossa realidade neurocibernética. Retornamos ao horizonte histórico para nele apontar que sempre se fizeram presentes os rituais religiosos naturais, estes que eram comuns entre todos os povos que já habitaram e ainda habitam o Planeta Terra. Tais rituais sempre tiveram como característica uma comunicação repetitiva. Aliás, é oportuno ressaltar que se trata de um recurso muito eficaz em seu propósito de comunicar uma mensagem, mesmo que esta seja enganosa ou nociva à alma humana. De maneira oposta, a Filosofia nos ensina a ressignificar o jeito de olhar todos os rituais religiosos, sobretudo aqueles carregados de mensagens evangélicas e utilizados para doutrinar moralmente as almas humanas. Até porque muitos seres humanos de maneira lamentável resolveram se comportar como se fossem presas fáceis dessas mensagens que, no geral, são demasiadamente alegóricas.


    Porém, na história da Grécia do século V a.C., nela tudo parecia muito diferente, justamente porque havia ali certo entusiasmo religioso dionisíaco na rota tradicional dos oráculos, ou seja, havia duas vertentes religiosas constituintes da estrutura cívico-religiosa grega: a primeira era representada pela fonte religiosa apolínea, a mais aceita pela sociedade; a segunda era representada pela fonte religiosa dionisíaca antagônica à primeira. Contudo, para começar a entender um pouco da significação dessas duas fontes religiosas faz-se necessário não desprezar a influência-força das Musas e das Bacantes, mas, sobretudo, a envergadura representativa tanto do deus Apolo como do deus Dioniso no civismo religioso grego. Assim, de um lado estava o deus Apolo (o deus das aventuras), que depois de muitas delas volta para a Grécia e é recebido com festa e conduzido ao oráculo de Delfos, conforme nos diz a história. Talvez por isso, o deus Apolo tenha se tornado o patrono da poesia e da música, e, ainda, motivo de inspiração para os poetas e, mais do que isso, passou a ser visto como o deus das profecias dos oráculos, motivo pelo qual existiam muitos cultos na cidade de Delfos. Mais do que isso, o deus Apolo ainda exercia grande influência na formação do espírito grego e, por extensão, no espírito do povo romano. Prova disso se encontra na construção do primeiro templo em seu nome em Roma no século V a.C. Tal construção provavelmente aconteceu “por influência das cidades gregas fundadas no Sul da Itália e na Sicília, pois há notícia de contatos antigos dos romanos com o oráculo de Delfos” (KURY, 1997, p. 37). No entanto, do outro lado se tinha o deus Dioniso, o desqualificador da religião cívica grega, o comandante-chefe do mundo das bacantes enlouquecidas que de tempos em tempos esse deus encontrava no sagrado espaço de Delfos (evidentemente, com o assentimento das autoridades da cidade). A história ainda nos assegura que, quanto às Musas, estas não se constituíam necessariamente num grupo especial de iniciadas ou mesmo numa confraria à margem da ordem normal estabelecida na estrutura social cívica grega. Mas formavam um colegiado oficial que representava a cidade de Atenas nos eventos religiosos realizados no espaço sagrado de Delfos.


    O IMPÉRIO MORAL DA IGREJA DIANTE DOS AVANÇOS DAS CIÊNCIAS


    Para além dos grandes acontecimentos políticos, mercantis e religiosos artístico-humanistas ocorridos entre os séculos XIV e XVI, parecia que havia uma vontade personificada por parte dos principais cientistas afinados com um novo propósito de alargar as fronteiras das Ciências naquele sítio-momento da história civilizatória humana. Mas, para tanto, precisavam fazer algumas rupturas, principalmente, com o império moral judaico-cristão que desde o século II d.C. vinha ditando as regras da vida civilizatória humana com suas prescrições dogmatizadas e, mais do que isso, se colocando como a voz audível mais indicada como paradigma da formação da conduta moral humana. Entretanto, é possível verificar que a partir da presença dos cientistas, presença esta certamente em oposição à implantação de uma verdade moral universal da Igreja, vê-se começar o alargamento das fronteiras das ciências. Tal acontecimento pode ser visto como uma grande impostação da voz das Ciências, voz esta que passou a ecoar intermitentemente do alto do espírito metódico epistêmico independente, como que dizendo: aqui existe um vulcão das Ciências e suas lavas poderão soterrar grande parte da cultura religiosa obscura monoteísta medieva. Até porque tal cultura já se encontrava naquele sítio-momento da história humana muito fragilizada e muito questionada pelos primeiros focos de luz do espírito científico moderno. E, mais, esse novo espírito científico não queria mais esperar muito tempo para se libertar do jugo do império moral judaico-cristão que já se arrastava desde a doutrina estoica tardia-santificada, doutrina esta que continuou reinando absoluta ao longo do emblemático período medievo que, do ponto de vista do desenvolvimento científico, ficou marcado como o mais nefasto e obscuro da história. Por esse motivo, é importante que tenhamos, a priori, a compreensão da importância de se manter de maneira constante os pés dentro do progresso das ciências, posto que o seu alargamento, como se sabe, sempre foi gradual e dentro dos limites contingentes nos quais sempre se caracterizou a produção do conhecimento científico. Tais limites, como se sabe é de conhecimento, quando bem analisados, levam à conclusão imediata de que nem tudo no mundo ontológico humano e no mundo cosmológico já foi suficientemente investigado pelas Ciências, principalmente quando se leva em consideração que ainda há uma riqueza grande de fenômenos entre o céu e a Terra para serem estudados, sobretudo partindo da consideração de que o ser humano é um microcosmo dentro do macrocosmo; logo, é possível perceber que os fenômenos acima referidos precisam ser investigados pelas Ciências através de seus diversos segmentos de pesquisas, pois só assim se perceberá que ainda faltam muitas coisas para serem plenamente compreendidas. Desse modo, mesmo quando se analisam algumas pesquisas de muito sucesso por parte das Ciências, como por exemplo, nas Ciências humanas e na Astronomia, ainda é possível perceber que falta muita coisa para ser conhecida dentro desses dois universos. Até porque parece não haver dúvida de que é dentro desses dois universos que a produção científica mais manifesta seus avanços e recuos rumo ao desvendamento de fenômenos que ainda não foram explicados a contento. Assim, o que temos hoje de concreto são algumas descobertas importantes que acontecem de tempos em tempos, e isso sim é fundamental para a evolução civilizatória humana, comprovando a importância do trabalho incansável dos cientistas. Estes não se cansam, por assim dizer, de procurar aprimorar e aprofundar mais e mais as suas investigações sobre os objetos convencionalmente tidos a priori como prontos em sua forma física final-funcional. No entanto, sob a luz da jazida racional inesgotável, não. Isso por si só explica relativamente o porquê dos cientistas não terem parado de lançar luz, principalmente no que diz respeito à finalidade de algumas coisas já sobejamente conhecidas por todos os seres humanos. Não é, portanto, por acaso que todos os métodos de pesquisa científica não escapam de ser reinterpretados e instados pelas necessidades e pelas experiências empíricas. Por isso, toda vez que lançamos um olhar muito rápido sobre as atividades científicas, logo perceberemos que mesmo naquelas áreas cuja pesquisa já foi dada como consolidada, às vezes ainda há muito espaço para outros passos das ciências.


    É, portanto, também na perspectiva do alargamento do pensamento científico que não é nem razoável que o ser humano possa ficar assistindo de braços cruzados as ações do braço metafísico religioso moral judaico-cristão-islâmico impondo limites aos avanços dos conhecimentos científicos. Por isso, não deveria haver dúvida de que a nossa atenção-indignação deva estar mesmo voltada para as coisas que efetivamente possam caminhar juntas com a evolução civilizatória humana. Assim, o que ora expomos esperamos que possa ajudar a justificar que não devemos descuidar nem um minuto sequer de observar todas as ações que signifiquem entraves aos avanços das Ciências. Nesse sentido, procuramos enfatizar a urgência de se fazer um combate firme a todas as iniciativas de negação da importância das Ciências, principalmente aquelas que não respeitam os princípios da ética e da bioética.


    Ainda, é preciso atentar para os rumos que tomou a visão teológica religiosa ascética moral lútero-calvinista ancorada no ideal da existência do Senhor Deus Único tido como o criador do mundo, mas, sobretudo, como comandante da vontade humana. Nesse sentido, não é por acaso que essa nova doutrina religiosa lútero-calvinista se desenvolveu principalmente a partir da segunda fase da Reforma Protestante quando as Igrejas protestantes começaram a se institucionalizar, fato que tem muito a ver com a expulsão de Martinho Lutero da Igreja Católica Apostólica Romana. Nesse sentido, podemos dizer que a Reforma Protestante lútero-calvinista é, ao mesmo tempo, uma organização religiosa cuja face mais conhecida é o seu caráter ascético moral judaico-cristão voltado para a perspectiva do crescimento espiritual e material dos seus irmãos congregados. Assim, é possível perceber que a Reforma Protestante foi marcada por seu caráter contestador e contundente em relação à soberania político-religiosa da Igreja Católica Apostólica Romana, esta que já havia muito tempo vinha resistindo em abrir mão do seu poder de influência político-religiosa sobre as demandas da vida civilizatória humana. Demandas estas que a Igreja julgava ter de forma definitiva e absoluta. Nesse sentido, parece impensável que a Igreja viesse tomar uma decisão de abandonar o seu império moral judaico-cristão e a essência-defesa da existência do Senhor supremo (Deus Único), onipotente, onisciente e onipresente (um Senhor individual, bondoso e perfeito), justamente porque a Igreja julgava que nenhuma outra perfeição estaria acima desse Ser, que, ao mesmo tempo, é móvel e imóvel. Porém, o mais estranho em tudo isso é ver que a Reforma Protestante pouca coisa alterou no que diz respeito ao império moral judaico-cristão; ao contrário, acelerou a difusão de uma moral superlativa e imperativa para ocupar todos os lastros mentais dos mortais que, enquanto novos cristãos, passaram a pensar que já pensavam o suficiente como seres racionais. Por quê? Porque esses novos cristãos, ao que parece, nunca perceberam que a Reforma Protestante escolheu uma das instituições mais poderosas para contemplar e abrigar o seu ideal moral religioso ascético-cristão. Referimo-nos aqui ao sistema de produção industrial e comercial capitalista (recomendamos ler A ética protestante e o espírito do capitalismo, de Max Weber, jurista que habitou o século XIX). Por quê? Porque nessa obra Max Weber nos faz ver e acreditar que a ascese religiosa judaico-cristã foi, por assim dizer, o cartão de visita principal dos reformistas cristãos ao apresentá-la aos pés do capitalismo sem amor e sem pátria; mesmo assim; apresentou-a e junto com ela os seus novos cristãos agora conhecidos como protestantes. Além do mais, é importante saber que essa nova face moral religiosa ascética judaico-cristã trazia como proposição a certeza do crescimento espiritual e material já no seu início, no século XVI (o objetivo central da Reforma Protestante). Tal objetivo foi o que passou a imperar por muitas partes do território europeu e de forma muito forte notadamente nos últimos séculos da história civilizatória humana. Em suma, esse ideal lútero-calvinista religioso abriu substancialmente a margem para surgimento de outras ramificações religiosas e junto com elas os pseudopastores e impostores, que, em nome da mensagem evangélica, muito têm subtraído nos dias atuais, sobretudo dos seres humanos mais humildes os seus bens materiais, mas também os seus bens imateriais. Entretanto, o que há de mais grave nessa nova prática religiosa ascética cristã é a inibição do crescimento político, cultural e intelectual dos seus humildes obreiro-servos.


    Nesse tipo de horizonte religioso é mais que imperioso que lancemos luzes e mais luzes das reflexões filosóficas platônico-socráticas, principalmente sobre os valores voltados para o tema da educação da alma; luzes e mais luzes filosóficas, principalmente de Schopenhauer e de Nietzsche, sobre essas práticas religiosas monoteístas. Por quê? Porque é urgente compreender que a essência do ser humano está na educação de sua alma, dado o entendimento de que se deve a ela o controle da fúria das paixões cegas e de todos os tipos de ilusões que, às vezes, não permitem que o ser humano faça valer a força do poder racional. Nesse sentido, o uso do saber filosófico é de suma importância, já que educar é ensinar o ser humano a cuidar da sua própria alma. Assim, podemos pensar que foi a partir dessa concepção visionária educadora que Platão tanto enfatizava a formação total do ser humano (a Paideia).


    Essa visão grega de atingir o poder do saber através da educação da alma permitiu a ramificação do saber filosófico por todos os campos dos conhecimentos, saber este que se tornou fundamental para se entender as práticas religiosas e políticas. Por isso, é possível pensar que o poder mais virtuoso-precioso deve vir mesmo é da educação da alma humana. Assim, naturalmente é possível pensar que o poder do saber filosófico seja o primeiro e o mais importante, porque sem este os outros não existiriam. No entanto, não podemos esquecer que o poder do saber científico sempre foi conhecido por suas constantes mudanças no seu transcurso evolutivo, sobretudo quando se tem como meta poder investigar, julgar e educar. Por isso, é preciso enxergar o poder do saber, particularmente o filosófico, como aquele que mais se aproxima da inteligência cósmica e da razão universal. Incontestavelmente, também é preciso conceber o espírito metódico epistêmico independente como o mais indicado para conduzir o ser humano ao entendimento sobre a mais ampla significação da ação moral de alcance político e religioso muito bem narrada criticamente na “Microfísica do Poder” de Michel Foucault, por exemplo. Nesse sentido, podemos pensar que somente o poder do saber filosófico independente pode fazer a crítica até sobre os saberes científicos, sobretudo quando estes são usados para destruir a mãe Natureza (a mantenedora da biodiversidade). Mais do que isso, o que nos causa mais indignação ainda é saber que essa destruição tem como objetivo servir muito mais à indústria e ao comércio e menos ao Ser Uno humanidade. Isso nos remete a pensar que o poder do saber filosófico e político nasceram no espaço da pólis grega tinha como metabolismo vital a educação, a justiça, a coragem, a prudência, a moderação e a sabedoria política, mas, sobretudo a mais alta expressão da virtude ética (a amizade). Até porque são essas qualidades que são reconhecidas como aquelas que de fato qualificam o ser humano como um ser virtuoso.


    Contudo, entre tantos poderes que a civilização humana foi capaz de instituir para si e para mandar e dominar, entre eles estão o poder religioso doutrinário monoteísta. Por isso, esse tipo de poder precisa ser visto e analisado de forma especial: primeiro porque ele difere da tradição histórica das primeiras civilizações, em que os deuses eram vistos como mais próximos da condição humana; segundo, mesmo compreendendo que os deuses tinham o poder de comando sobre o céu, a terra, o sol, a lua, os rios, o mar, o vento e outros fenômenos do sistema universal, mesmo assim, não tinham o poder de comando absoluto sobre os seres humanos. Nem por isso deixaram de se fazer presentes no imaginário dos seres humanos, sobretudo simbolizando seus anseios e seus temores diante das forças estranhas que estavam fora do alcance do domínio racional. De modo que, naturalmente, fica mais fácil perceber a importância-função cultural mitológica do poder mágico-cívico-religioso entre o povo grego, mas parece que não havia nenhuma obrigação moral. E mais, é preciso que todos reconheçam que nas primeiras manifestações religiosas das comunidades humanas não havia quase nada parecido com o império moral religioso judaico-cristão-islâmico que temos hoje, submetendo gerações e gerações de seres humanos a viverem como que obrigadas a aceitar quase sem poder questionar a existência de um ser supremo tido como Deus Único. A presença do Cristianismo e do Maometismo/Islâmico enquanto organização político-religiosa representa, hoje, a maior força religiosa controladora das paixões e da liberdade humana. Na prática, pode-se dizer que o poder religioso passou a ocupar também o poder político que, por seu turno, passou a contribuir decisivamente essa confusão estabelecida hoje entre o que é a moral religiosa e a moral política. O primeiro exemplo causador dessa confusão veio da presença do imperador Constantino Magno, que habitou o século IV d.C. Por quê? Porque este se tornou o primeiro imperador romano cristão. Além disso, imediatamente ele proibiu todas as formas de perseguição aos cristãos, que de perseguidos passaram à condição de protegidos pelo grande Império Romano. Essa medida política foi oficializada e reconhecida pelo Édito de Milão no início do século IV d.C., esta por sua vez, facilitou em muito a caminhada do Cristianismo naquele sítio-momento da história civilizatória humana, afinal, mais do que isso, ela passou a contar com a tutela do poder imperial. Ora, isso certamente motivou Constantino Magno alguns anos depois a reconhecer o Cristianismo como a religião oficial do Império Romano. Tal oficialização, por assim dizer, tornou-se a força aliada mais estratégica do Império Romano. Por quê? Porque facilitou a entrada das tropas militares em territórios culturalmente difíceis de serem acessados somente com a força das armas bélicas. Todavia, essa tutela do Império séculos depois foi interrompida pela tomada de Constantinopla por Maomé II no século XV, o sultão do Império Otomano, que ao mesmo tempo passou a exigir de Roma o reconhecimento da posse dos poderes mais importantes naquele sítio-momento da história civilizatória humana: o poder religioso e o poder político. Assim, o poder religioso da Igreja que por séculos esteve lado a lado compondo forças com os governantes políticos em toda a Europa sofreu um significativo abalo com o fim do último núcleo político administrativo do Império Romano no Oriente.


    DA PRÓPRIA MORAL POLÍTICA MODERNA


    Todo o empreendimento reflexivo político de Nicolau Maquiavel, Filósofo, Historiador, Poeta, Diplomata e Músico que habitou uma parte dos séculos XV e XVI, pode-se dizer que este teve a sorte de ter vivido durante a fase renascentista italiana. Talvez, isso possa explicar o porquê de Maquiavel ter se interessado desde muito jovem pela arte política e as leituras mais voltadas para a história das guerras, o que certamente contribuiu para que logo ele começasse a ocupar algumas funções na esfera pública administrativa de Florença, Itália, mas também tenha ajudado Maquiavel a construir uma narrativa política que hoje nos remete a pensar que se trata de um misto de conhecimentos históricos sobre os períodos monárquicos republicanos e imperiais romanos somados à fase renascentista do seu tempo. Nem por isso nos eximimos de reconhecer que grande parte do conhecimento de Maquiavel foi também potencializada por sua complicada experiência de ser humano como filósofo, historiador e político ocupando durante toda sua vida funções públicas. Como sabemos, percorrendo principalmente ora por dentro, ora por fora da cena política renascentista italiana do século XVI. Ainda, cabe lembrar que a Itália era uma terra que se encontrava dividida em vários principados e sofrendo sucessivos ataques de tropas estrangeiras em várias partes do seu território. Por isso, é mais que necessário atentar e pôr-se à disposição de forma quase obstinada se se quer efetivamente começar a entender o alcance da narrativa política maquiaveliana. E, mais, se algum pesquisador do pensamento político moderno quiser atingir uma compreensão mais ampla da arte política moderna, certamente precisaria, por assim dizer, dar dois passos: o primeiro é manter-se dentro de uma responsabilidade acadêmica como pesquisador; o segundo é nunca desprezar a influência-valor dos escritos de Maquiavel como exemplos estratégicos e definidores do que ele denominava de eficácia política. Por quê? Porque ele nunca negou as suas inspirações políticas assentadas nos escritos do historiador Tito Lívio (um romano que habitou o século I a.C.). Esse historiador procurou narrar todos os feitos da história política de Roma, além de citar todos os seus reis desde sua fundação em 753 a.C. até a Era Cristã. Outra importante informação trazida por Maquiavel sobre Tito Lívio aponta que este durante toda a sua vida teve a oportunidade de ver de perto as guerras civis que por muito tempo atormentaram a vida do povo romano. Outra informação importante sobre Tito Lívio diz respeito ao seu interesse como historiador pelos estudos da oratória, da retórica e da cultura clássica literária filosófica grega. Eis a importância desse personagem nos escritos iniciais de Maquiavel sobre a moral política – o que veio a se confirmar, principalmente a partir do livro O Príncipe, que incontestavelmente é a sua grande obra literária política. Nessa linha de raciocínio, não é, portanto, sem razão que o livro O Príncipe tenha se tornado uma importante referência na maneira de ver e pensar as ações políticas. Ou, ainda, por que não dizer a moral política, esta que jamais deveria ser confundida com a moral religiosa judaico-cristã? Simplesmente porque esta deveria ser uma questão de inteligência e de reflexão política sempre ombreada com a reflexão filosófica e histórica.


    Por isso, não parece sensato falar de política sem pensar que a história da Filosofia e a da política efetivamente se confundem satisfatoriamente. Por quê? Porque ambas surgiram no mesmo espaço público (o espaço da pólis grega). Logo, a história nos diz que foi nesse espaço que elas se estruturaram, justamente porque este espaço tornou-se uma fonte inesgotável de muitos discursivos entre os cidadãos que buscavam construir um conhecimento mais amplo sobre a estrutura política e social humana. De sorte que se pode dizer que sem o espaço da pólis não seria possível falar nem da História da Filosofia, nem da Política, nem do conceito de vida pública, nem do exercício democrático. Também não teria existido a presença de grandes estadistas como Sólon, Péricles e Clístenes, que inegavelmente em muito ajudaram a facilitar a compreensão das falas dos sofistas sobre a necessidade de grandes lições sobre a política, o comércio e a educação. Não é, portanto, sem razão dizer que essas lições se tornaram um legado filosófico preposto ao racionalismo socrático. Todavia, tais lições renderam aos sofistas muitas críticas, principalmente por parte de Platão e de Aristóteles, que, ao que parece, nunca aceitaram o trabalho reflexivo desses filósofos. Mas isso não impediu que suas lições fossem interpretadas como determinantes na iluminação daquele que viria a ser o período clássico da cultura grega. Sobretudo no que diz respeito às atividades da vida coletiva humana. Por quê? Porque estas pareciam pedir passagem para a entrada da justiça, das virtudes éticas, da política e da moralidade que, por seu turno, séculos depois foram se fixando aos poucos na cultura greco-romana. Porém, particularmente o conceito de moralidade efetivamente só encontrou seu grande espaço primeiro nos ombros do Estoicismo e depois nos ombros do Cristianismo, principalmente a partir do início do século IV d.C., no qual o Cristianismo passou a ter o apoio do governo imperial de Constantino Magno. Até porque a história nos assegura que foi justamente durante o seu governo que a doutrina religiosa monoteísta moral judaico-cristã de perseguida passou a ser protegida e reconhecida como religião oficial do grande Império Romano.


    É comum entre os historiadores da Filosofia a concepção de que havia um imbricamento entre a política e a religião cívica grega antiga. Ora! Se essa afirmação fosse verdadeira, tal condição logo teria sofrido uma substancial mudança de rota no modo como os gregos viam o mundo humano à época. Essa realidade pode ser verificada com o fim da autonomia das pólis gregas, principalmente com a presença dos reinados políticos de Felipe II e de Alexandre Magno da Macedônia, que habitaram o século III a.C. Por quê? Porque com a presença política tanto de Felipe como de Alexandre, seu sucessor e filho, a vida política grega foi dividida em duas partes: a primeira quando os gregos passaram a ser conhecidos também como helenos (período helenístico); a segunda quando a arte política deixou de ser mais importante do que a visão moral estoica na busca da felicidade, principalmente durante o governo de Alexandre Magno. Assim, a vida política e social grega naquele sítio-momento da história passou a abraçar a ideia da justiça divina e, como excelência, as conquistas através do uso da violência moral política. Os ideais democráticos gregos assentados no conceito de isonomia entre os cidadãos que tinham como guia a ética, a justiça e as decisões políticas no espaço da pólis (na ágora) desapareceram.


    Cabe ainda ressaltar que a visão política e filosófica grega era de que a pólis teria de ser livre e autônoma, afinal a pólis era o modelo ideal de instituição política considerada como uma substituta do Kósmos ou da natureza (a phýsis), ou ainda a arkhé, a busca do princípio de todas as coisas, pois para os gregos seria através da pólis livre que se poderia estar mais próximo de alcançar a segurança, a liberdade e a felicidade.


    O CETICISMO E A LIBERTAÇÃO DAS CERTEZAS


    É importante informar que o ceticismo não é necessariamente uma doutrina nem uma escola filosófica; no entanto, o ceticismo sempre foi para o filósofo cético uma necessidade tão importante como o ato de beber água todos os dias. E, mais, se o ceticismo fosse uma escola filosófica, este certamente chamar-se-ia dúvida metaética ou ainda um caminho para libertar os seres humanos de todas as certezas, principalmente as dogmatizadas. Por isso, é importante situar e observar o ceticismo filosófico em dois momentos da história: o primeiro começa a partir da existência dos filósofos céticos acadêmicos da Nova Academia platônica; o segundo a partir da valorização do ceticismo entre alguns filósofos romanos. Quanto à natureza do filósofo cético, sua postura, às vezes beira o cinismo existencial (um cinismo que despreza as aparências e certas convenções ontossociais humanas) e, isso fala por si só. E, mais, o filósofo cético não pertence a nenhum corpo doutrinário fundado em certezas absolutas, tampouco cogitável ainda seria falar de uma possível vida de submissão gestada nas entranhas do império moral judaico-cristão-islâmico. Além do mais, é necessário que saibamos que o filósofo cético pertence a uma categoria de seres humanos que procuram mergulhar no mundo prático e racional, não para alcançar a certeza (a verdade), mas para embasar a essência de sua dúvida, bem como para abraçar mais e mais a postura de nada saber e conhecer como sendo a verdade – o que lembra o grande filósofo Sócrates, tido como fundador da moral racionalista virtuosa. Numa direção ainda mais radical, segue o filósofo cético, por quê? Porque sua meta é será sempre a de nunca deixar de questionar até as certezas dos métodos científicos. Essa forma muito própria do filósofo cético enxergar os campos do conhecimento poderia também merecer o nome de metaética, já que ele não acredita em nenhuma possibilidade da certeza, não importando qual seja a tese colocada em discussão, principalmente se for de natureza religiosa moral monoteísta. Ainda, podemos pensar que cabe ao filósofo cético a liberdade de criticar, principalmente o pragmatismo dogmático científico, porque julga que seria mais coerente adotar o ceticismo dialético, pois esse estaria mais próximo do que seria um silogismo não categórico. Até porque ainda é importante saber que o grande objetivo do filósofo cético é não fugir de fazer a crítica até do imperativo da razão especulativa, seja de natureza epistêmica, seja de natureza religiosa, pois quando necessário recorre à epoché (suspensão do juízo). Assim, parece evidente que para o filósofo cético o que interessa mesmo é fundamentalmente evitar tudo que possa conduzi-lo à escravidão dos mortais cativos aos imperativos das proposições categóricas e absolutas. Cabe, ainda, ao filósofo cético mostrar suas garras céticas, por exemplo, a começar pela dúvida lúcida apoiada na experiência e no descompasso da verdade (realidade própria da investigação filosófica), justamente porque sempre foi a partir desse descompasso da verdade que a Filosofia sempre partiu para completar seu campo dialético epistêmico teorético.


    A DOUTRINA EPICURISTA VERSUS A MORAL ESTOICA


    Parece que nem os filósofos estoicos entenderam muito bem a doutrina filosófica de Epicuro, filósofo que habitou o século III a.C., talvez porque este procurou canalizar seu pensamento mais voltado para um tipo de moral muito identificada com prazer e com a Física atomista ou a Filosofia pluralista. Talvez isso possa explicar a razão de ela ser compreendida como oposta à doutrina estoica, apesar de o epicurismo ter sido muito difundido por toda a região da Jônia (atualmente Turquia), no Egito e em Roma, principalmente a partir do século I a.C. Todavia, foi efetivamente em terras romanas que o epicurismo encontrou na figura do filósofo e poeta Lucrécio, que habitou o século I a.C., o seu maior defensor e divulgador. Mas a doutrina filosófica epicurista, enquanto um tipo de sabedoria para atingir a ataraxia (a paz da alma), tinha como foco principal o prazer natural (física natural) e, por excelência, valorizando a inteligência cósmica, por isso mesmo precisou conviver com as críticas dos defensores da doutrina moral estoica cujo foco estava no destino humano condicionado à razão divina. Assim, parece que o correto é não interpretar a física atomista herdada do filósofo Demócrito que habitou o século IV a.C., como sendo possível juntá-la ao conceito da moral estoica. Até porque a doutrina epicurista sempre teve como direção maior a defesa do prazer de forma moderada, mas, sobretudo mantendo-o distante do sofrimento físico e psicológico. Em síntese, porque o prazer para Epicuro sempre foi um bem soberano, daí a defesa deste como se fosse uma prática virtuosa e uma cultura espiritual autônoma, justamente porque a alma deve permanecer em plena harmonia consigo mesma e com a mãe Natureza. Em outras palavras, deve permanecer tranquila; assim, na doutrina epicurista nunca coube um pensamento de caráter moral escravista, porque, se coubesse, este deveria ser no mínimo propor uma busca do prazer intelectual que culminasse com a ética hedonista. Ainda, dentro desse raciocínio cabe analisar que na visão filosófica de Epicuro não cabiam certas interferências, principalmente atreladas a uma suposta intelectualidade divina, como depois passaram a pensar e defender os filósofos estoicos em nome do destino. Epicuro também refutava a ideia metafísica aristotélica das causas primeiras e finais. Assim, parece que foi partindo desse ponto de inflexão e reflexão que os filósofos estoicos assumem uma postura antagônica à doutrina epicurista, a ponto de tratá-la como sendo esta um modo de ateísmo, mesmo não sendo a finalidade nem o pensamento, nem do próprio filósofo Epicuro nem dos seus seguidores no que se refere à negação da presença dos deuses. Isso se deve ao fato de que, segundo Epicuro, os deuses de maneira excepcional eram os únicos que gozavam de uma existência sem agitação e sem perturbação, condição esta que não é tão comum entre os seres humanos.


    Sobre o estoicismo surgido no período clássico da cultura grega, o interessante é saber que o seu grande desenvolvimento se deu durante o século III a.C., pois este, enquanto escola filosófica moral, se estendeu de maneira muito forte até o final do século V d.C., e, de maneira mais branda, depois dele, pois sua face moral foi amplamente amparada pela doutrina religiosa monoteísta judaico-cristã. Assim, o estoicismo fundado pelo filósofo Zenão, que habitou o século III a.C., contou com uma boa aceitação por parte do imperador e filósofo Marco Aurélio (o mais bem formado entre todos os imperadores romanos). Marco Aurélio habitou o século II d.C. Essa informação pode ser comprovada através do seu grande interesse pelos estudos da Filosofia grega, o que facilitou logo a sua identificação com a nova doutrina-escola filosófica denominada Estoica. Apesar disso, o seu maior interesse estava mesmo nas sentenças e fulgurações cujo conteúdo temático era “a fragilidade e fugacidade da vida humana, a morte, as fraquezas do corpo (ou dos prazeres da mesa e do sexo) e a beleza das ações divinas nas pequenas coisas da natureza e da vida cotidiana” (CHAUI, 2010, p. 316, v. 2). Além dessas questões, Marco Aurélio também reconhecia a pequenez do ser humano diante da grandeza de um ser divino, mesmo sendo ele um dos primeiros imperadores romanos a recomendar as perseguições aos cristãos. Aqui começa a aparecer um problema importante que praticamente justifica, afinal, o empreendimento deste modesto ensaio filosófico que é a questão da face moral religiosa monoteísta judaico-cristã, muito fortalecida pelo ideal de excelência de vida do sábio estoico. É, portanto, dentro desse ideal que Marco Aurélio se encontra, justamente porque tal ideal é tido como o mais indicado para ser adotado por todos aqueles que querem abraçar a ataraxia através da austeridade moral estoica como estratégia para alcançar uma vida feliz. Por isso, é dentro desse ideal estoico que se encontram muitos seres humanos querendo provar que estão prontos para ignorarem a dor da alma, da injúria, da má sorte e das adversidades propiciadas pela complexidade da existência humana, tanto no plano individual como no plano coletivo. Tal ideal de vida humana espelhado no estoicismo tinha como característica principal o imperialismo moral tacitamente aceito por alguns filósofos e muitos defensores dessa doutrina-escola filosófica fundada no século III a.C. pelo Filósofo Zenão de Cítio.


    Ainda, é importante saber que o estoicismo ocupou a cabeça de várias gerações de estudiosos, talvez porque a prédica filosófica de Zenão tinha como metodologia uma ética de enfrentamento às perturbações e à supressão das paixões de forma voluntária e resignada, isto é, uma atitude que colocava o ser humano no cumprimento do seu destino natural inevitável. Nesse caso, o sábio estoico, era o exemplo de obediência à razão universal e humana para alcançar o Bem supremo (a felicidade). De tal forma que, o cuidado contínuo com o exemplo da harmonia da mãe Natureza sempre foi e ainda é a mais autêntica inspiração da vida do sábio estoico. Ora! Nesse sentido, não devemos ter dúvida de que o ideal estoico de educação e de condução da vida humana tenha se tornado a jazida de argumentos que faltava ao Cristianismo para estruturação dos conceitos, dos princípios e dos mandamentos – uma marca das grandes organizações religiosas monoteístas assentadas no dogmatismo, no fanatismo e no fundamentalismo.


    Não é, portanto, por acaso que o império moral judaico-cristão-islâmico continua existindo a passos largos e sem ser questionado quanto ao seu alcance para julgar e determinar os limites da liberdade da alma humana em nome do Senhor Deus Único/Allah. Nesse sentido, se partirmos de um saber prático epistêmico, teremos muitas dificuldades para chegar a um consenso racionalmente aceitável quanto ao exposto nas linhas acima. Logo, qualquer que seja a tentativa de forjar outro significado para a palavra liberdade dentro do mundo humano, se esse significado tiver como base a conduta moral judaico-cristão-islâmica, este certamente não estará levando em consideração a possibilidade de que haja uma liberdade que possa ser sancionada pelo espírito metódico epistêmico independente. Ainda é preciso considerar que esse tipo de conduta religiosa nunca fez parte da concepção grega sobre seus deuses, até porque na sua estrutura cívico-religiosa não havia espaço para a implantação do espírito maligno (o famoso demônio), na cabeça dos cidadãos gregos. Aqui já há um problema que pode ser interpretado como capaz de provocar algumas rupturas com a doutrina religiosa moral judaico-cristão-islâmica. Por quê? Porque essa concepção religiosa doutrinária monoteísta dista e muito da concepção do supremo Bem aristotélico. Através dessa observação, tal concepção religiosa não tem a menor possibilidade de merecer uma elucidação racional convincente. Esse é, portanto, um bom entendimento que poderia motivar as novas gerações de seres humanos a procurarem cada vez mais fazer uso do espírito metódico epistêmico independente, primeiro para poderem buscar as possibilidades de desviar de certas encruzilhadas conceituais morais muito distantes da razão humana e da razão universal; segundo para poderem libertar-se de todos os princípios e determinações regidos pela ilusória vontade do Senhor Deus Único; terceiro para poderem julgar todos os valores morais que nunca fizeram parte das investigações da Filosofia grega. Principalmente quando tudo isso causa uma estranha divisão de interpretação entre a pesquisa filosófica epistêmica e a pesquisa filosófica acadêmica religiosa (fenomenologia da vida religiosa). De modo que, nesse contexto, só mesmo o espírito metódico epistêmico independente funcionaria como um tribunal para decidir sobre a liberdade humana e fazer valer os princípios daquela Filosofia original própria dos pré-socráticos e do período clássico da cultura grega. Justamente porque nessa Filosofia era possível ver muitos pontos de convergência entre o mundo prático racional humano e a razão universal. E mais, ao que parece, na Filosofia grega não havia espaço para a implantação da moralidade religiosa doutrinária monoteísta e dominadora da liberdade humana.


    De modo que, nesse momento, poder-se-ia fazer duas perguntas: a primeira seria: o que faz muitos seres humanos não fazerem uso da visão filosófica grega acima referida? A segunda seria: por que não aprenderam a fazer uso do espírito metódico epistêmico independente? Nesse caso, ao que parece, não seria só para conhecerem a si mesmos, mas também para conhecerem um pouco mais sobre a força do poder político-religioso que muitos governantes e certos líderes religiosos vêm se apropriando da administração de suas instituições sem serem incomodados. Eis o porquê da necessidade de se recorrer ao espírito metódico epistêmico independente, pois somente este pode apontar o quanto a alma humana poderia, ao mesmo tempo, distinguir os sentimentos de agrado e de desagrado diante das leis morais divinizadas. Até porque é preciso compreender a priori que essas coisas estão conectadas a um núcleo comum que é o império metafísico religioso judaico-cristão-islâmico (o império do saber-moral limitador do desejar e do conhecer o mundo humano como ele é de fato).


    Assim sendo, e deixando esse tema do saber-poder moral religioso para outro momento, concentremo-nos agora no que aparenta ser um fundamento importante que nos parece inadiável, que é o de analisar uma condição primordial do saber, que é saber se o ser humano está livre para enxergar o mundo humano como um todo conectado com seus fins regidos pelo etéreo fluxo universal ou não. Se se encontra pronto para analisar e conhecer melhor sua própria condição de ser um ser racional (zoon logikon) como determinante para perceber o mundo através de suas causas e efeitos em sua forma física e metafísica. Se esse mundo tem ligação com a necessária virtude constituinte da força racional, e, por último, indagar: por que o ser humano ainda não está pronto para olhar pelo clarão da janela do espírito metódico epistêmico independente? Ora! Isso interessa muito, principalmente no sentido de mais autonomia e de conceber o ser humano como sempre disposto a compreender definitivamente que ele é o único animal capaz de fazer valer o poder que está acima de todos os outros poderes, que é o poder racional, justamente porque este é o que de fato conduz o ser humano à compreensão dos fins em si mesmos da mãe Natureza e da razão universal. Fora dessa compreensão, não é possível falar das fotos, das causas e dos efeitos de forma incontestável e inteligente (o retrato mais fiel do mundo físico e do mundo humano). Até porque o espírito (alma) da mãe Natureza é o único que está acima do espírito metódico epistêmico independente, daí resulta concebê-lo como o mais apropriado para facilitar ao máximo a compreensão do reino dos fins em si mesmos e também de todas as coisas. Assim, e, ainda, numa outra perspectiva, podemos pensar que as elucidações de muitas coisas no âmbito da teoria dos conhecimentos podem ser alcançadas, claro, se submetidas à luz da Teleologia física e não à luz da Teologia moral judaico-cristão-islâmica. Nesse sentido, cabe informar que a Teleologia física e a Teologia moral judaico-cristão-islâmica não pertencem ao mesmo segmento da teoria dos conhecimentos, principalmente no sentido de que esta possa ser compreendida como imbricada num mesmo núcleo-contexto discursivo, por isso consideramos importante que a leitora e o leitor leiam os capítulos I e VII deste livro.


    A NOSSA JAZIDA RACIONAL


    No que diz respeito ao ideal a ser adotado como argumento basilar para ajudar o ser humano a começar a compreender a complexa razão especulativa religiosa transcendental, dir-se-ia que esse ideal não pode ser outro senão aquele que faça o ser humano saltar com os pés, as mãos, os olhos e ouvidos sobre todas as especulações religiosas misteriosas ou alegóricas que cercam a moral judaico-cristão-islâmica. Oh! Breve hora! Quantas nuvens escuras existem no horizonte escatológico judaico-cristão-islâmico? Por isso, seria muito importante se já tivéssemos aprendido a investigar com mais interesse esse tipo de perspectiva religiosa monoteísta, principalmente para questionar a razão da imediatidade dessa realidade regida por certas autoridades religiosas que procuram a todo custo livrar-se das críticas céticas filocientíficas. Até porque não parece justo que muitos seres humanos continuem vivendo como se tivessem abdicado do seu poder racional (sua principal ferramenta para construir um campo de reflexão mais adequado para o seu existir dentro do mundo humano). Todavia, o que mais incomoda nesse contexto parece ser a obrigação moral de admitir de forma inquestionável e incondicional a crença na presença do Senhor Deus Único/Allah, tido como o administrador do mundo humano, e, mais do que isso, ainda sendo considerado como o detentor de uma bondade excepcional, e apesar dessa bondade, ao que parece, nunca ter favorecido a existência do Ser Uno humanidade. Oh! Necessidade de se recorrer ao julgamento
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